
De 03 a 09 de julho de 2020

Hoje quem nos conta a história da vida profissional é a delegada aposentada, Selma Carmona
Inserir no papel recordações da nossa trajetória de vida,traz

excelentes gatilhos de memória, até aqueles que nos são desconfortáveis,
mas que existiram, e não podemos negá-los, afinal o passado reside para
nos dar a oportunidade do aperfeiçoamento pessoal no presente. Nesse
raciocínio, dedico este texto a todos aqueles que passaram pela minha
vida, seja como meus pares, superiores, amigos policiais,às vítimas e
autores de delitos, e os suplico o perdão, por ter eventualmente causado
desconforto por ação ou omissão de minha parte.

Oriunda de uma família simples cheguei em Brasília em 1968,
vindo de São Luís/MA, onde nasci. Filha caçula de quatro irmãos, já na
fase adulta conheci mais duas irmãs, também adultas. Meus pais,
nascidos em Sobral/CE, lutaram com dificuldade para manter os filhos em
colégio particular. Valorizavam sobremaneira os estudos, pois meu pai
somente concluiu o curso de Direito quando os filhos já eram
adolescentes. Sou gratidão pura aos meus pais e tios que me ensinaram
o poder de disseminar o bem. Ressalto a contribuição que tive de tios
para o custeio da minha faculdade. Eterna gratidão.
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Após ser aprovada para vaga de estagiária do laboratório de análises clínicas, no Hospital Naval de
Brasília, em 1979, com 15 anos e cursando o segundo grau, prossegui estudando. Frequentava as aulas no período
matutino e, do colégio, deslocava-me ao hospital, após almoçar no refeitório, para cumprir o turno vespertino.
Entrei na faculdade de Direito aos 16 anos e me formei aos 20.

O interesse pelo direito penal foi despertado durante o transcorrer do curso, concluído em 1984. Já
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, percebi a dificuldade de sobreviver somente da advocacia, diante do
latente interesse em ajudar as pessoas sem retorno financeiro, aliada à necessidade de ajudar nas despesas de
casa.Ainda como estudante de direito fui recepcionista no escritório Bettiol & Maciel Advogados Associados,
bancária no antigo Banco Bamerindus, estagiária na Companhia Vale do Rio Doce e na Caixa Econômica Federal.
Apesar das distâncias dos lugares, trabalhava no turno matutino na Caixa Econômica (agência do Senado) e, antes
de iniciar as atividades no Banco Bamerindus, fazia minha refeição compartilhando com uma amiga o conteúdo do
alimento que minha mãe carinhosamente preparava para mim, todos os dias muito cedo. Já no início da noite,
após o fechamento do caixa bancário, deslocava-me em transporte público para a faculdade.

No ano de 1985, tomei posse no cargo de agente
administrativo no Departamento de Trânsito do DF, após aprovação
em concurso público, tendo sido requisitada para o Cerimonial do
Palácio do Buriti e da Subchefia do Gabinete Civil, onde fiquei até
ingressar na polícia.

Ingressei como delegada de polícia no ano de 1987, aos
23 anos de idade.Como transitei em empresas privadas, ao tomar
posse na polícia sempre busquei exercer meu ofício com postura de
obediência e lealdade à instituição e, especialmente, ao cidadão,
foco da existência institucional. Em razão de ter estagiado por dois
anos na Defensoria Pública do Distrito Federal, esse fato igualmente
colaborou para desenvolver minha atuação na rotina policial. Posse como delegada de polícia no ano de 1987
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Incomensuráveis obstáculos transpus, ao longo da minha trajetória, pois era jovem, solteira, mulher e
muito sensível. Nesse contexto, para efetivo reconhecimento profissional, não me faltou dedicação, inspiração e
determinação. O ambiente era predominantemente masculino e recheado de muitos preconceitos. Cenário que
aos poucos tem mudado.

Dividir o combustível para chegar à Academia de Polícia, visando concluir o curso de formação, com
dois colegas que tinham veículos, para mim foi um prêmio, afinal eu não possuía carro. Para tudo era grata.
Cantava o hino nacional e o do policial civil, como se fosse colocada nos meus ombros a responsabilidade de
organizar uma sociedade inteira. E lá se foram 34 (trinta e quatro) anos. Alguns colegas já não mais estão neste
plano material. Outros sofreram perdas irreparáveis em suas vidas. Como não sofrer com a dor alheia...

Minha primeira lotação foi no plantão da delegacia do Núcleo Bandeirante. Ao receber o ofício para
apresentar-me na delegacia, não dispunha de dinheiro suficiente para pagar um táxi da minha casa até a delegacia.
Assim, atendendo sugestão da minha mãe, peguei um ônibus até a Candangolândia e de lá fui de táxi até a
delegacia, pois o custo era bem menor. Logo resolvi estudar Psicologia, com o firme propósito de que os
conhecimentos adquiridos pudessem ajudar na minha trajetória profissional, na compreensão da conduta
humana. Ocorre que a ausência de carro para meu deslocamento até a faculdade, ficou dificultado diante da
escala do plantão de 24h X 48h, o que me obrigou a abandonar o curso.

Com dois meses de polícia, no ano de 1987, apurei um homicídio que muito me inquietou. Uma mulher,
funcionária pública do TCU,matou com tiros e um golpe de garrafa na cabeça, uma outra mulher, enfermeira. O
primeiro a chegar em casa e encontrar a mãe morta foi o filho, de 10 anos de idade. Ali foi o início de uma
trajetória de sofrimento que guardava, sentimento de impotência para ajudar. A atuação da polícia foi primorosa:
após quase 48 (quarenta e oito) horas de ininterruptas investigações, a autora fora presa e todas as circunstâncias
esclarecidas. Porém,como resultado, ficou uma criança órfã e uma família imensa,destruída. Hoje me pergunto:
Como estará aquela criança hoje, adulta, órfã da violência?Na ocasião, fui ouvida no tribunal de júri como
testemunha. Esse fato, desencadeou-me motivação suficiente para desempenhar com mais afinco minhas
atribuições.
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Casei-me somente após decorridos dez anos em que
trabalhava na polícia. Meu marido é professor da Universidade de
Brasília e responsável por me inspirar todos os dias,na busca
intensa de ser mais humana e conectada em valores espirituais.
Nessa jornada, Deus nos contemplou com3 (três) filhos: Mateus
(23) advogado, Guilherme (21), estudante de Medicina e Isabela
(16), cursando o ensino médio.Talvez a missão mais difícil e
espinhosa que atravessei na polícia, não se equipare infimamente
ao exercício diário da busca de instrumentalizar os filhos, afinando
dia a dia esse tom, para que cada um deles buscasse o caminho
honesto e sincero do bem.

Chefiei as delegacias do Lago Sul, Lago Norte, Delegacia
da Criança e do Adolescente, Núcleo Bandeirante, e fui cartorária
na DEAM e delegada assistente na Asa Sul. Nessas experiências,
doces e amargas, aprendi todos os dias e fui contemplada com
equipes iluminadas. Quando uso a expressão “amarga”,não me

refiro a episódios de perseguições funcionais, mas sim, das infindáveis histórias que vivi com cada registro policial,
pois sempre acreditei que algo diferente poderia ser feito, para aquele infrator não mais voltasse a delinquir. E
sempre refletia: Por que tanto sofrimento nas pessoas, se todos somos irmãos de um único Pai Celestial? E, em
minhas buscas, recebia como resposta: se a você foi dado mais, urge que faça mais pelo próximo. Apesar de ao
longo dos anos meu casco ter engrossado, não o suficiente para pisar um caminho extenso em areias escaldantes,
então, por óbvio, compadecia com o sofrimento alheio. E aí, recordo-me quando trabalhávamos com a busca de
crianças desaparecidas. Nesse grupo, algumas há décadas desaparecidas, mas com o engajamento dos
profissionais do Instituto de Identificação, buscávamos sempre a atualização de seus supostos rostos.
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Convidada para implantar a Delegacia de
Proteção à Criança e ao Adolescente, recordei-me quando
era plantonista no Núcleo Bandeirante, em que recebi uma
criança de 10 anos, grávida do pai, situação essa, em que,
com muita dificuldade,consegui escutar sua narrativa. Foi
então que, diante daquela experiência, resolvi que
precisaríamos minimizar o sofrimento das crianças vítimas
de delito. Assim,com a participação de uma equipe de
policiais engajados, criamos a delegacia e implementamos a
entrevista de revelação, até então inédita no país. Esse fato,
proporcionou-me exibir nosso trabalho a convite da
Interpol, em Buenos Aires. Convidada pelas polícias dos
estados de Minas Gerais, Paraná, Mato Grosso e da minha
terra natal, São Luís do Maranhão, contribui para a

capacitação dos policiais daqueles estados, por ocasião da implementação das DPCA, apresentando os bonecos
anatomicamente perfeitos e a estrutura da entrevista de revelação com as crianças vítimas.

Atualmente, posso testemunhar o avanço esplêndido nesse procedimento feito pela DPCA, o que me
enche de orgulho.

Participei do Instituto Educar e ministrei inúmeras palestras junto às escolas, hospitais, membros dos
Poderes constituídos, visando alertar sobre a importância da denúncia de suspeita de maus tratos e abusos
sexuais, em que se figurassem como vítimas,as crianças e adolescentes.

No período em que fui Diretora do CEPOL, Central de Telecomunicações da Polícia, fui Coordenadora
da Colônia de Férias dos filhos dos policiais, pois era do conhecimento de muitos dos meus pares,o meu prazer
em lidar com crianças.
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Como instrutora da Academia de Polícia tive a felicidade de conhecer um espectro de alunos com
entusiasmo, para fazer diferente.

Fui assessora de comunicação social da Secretaria de Segurança Pública, ocasião em que me foi
oportunizada a chance de conhecer mais de perto o trabalho de todas as outras corporações coirmãs. Fui também
membro da Comissão Permanente de Disciplina e Chefe da Seção de Correição da Corregedoria.

Enquanto estava chefiando a Delegacia da Criança e do
Adolescente, fiz o curso de especialização em Segurança Pública e
Cidadania, junto à Universidade de Brasília, desenvolvendo trabalho com
estudo de casos, visando demonstrar a aplicação das medidas socio
educativas previstas no ECA, no âmbito do Distrito Federal. A convite da
Embaixada da Espanha, representando o Brasil, apresentei o trabalho
desenvolvido pela DPCA,sobre os procedimentos da entrevista de
revelação, em curso com policiais dos países ibero-americanos, na Cidade
de Toledo, Espanha.

Em 2013, já recebendo abono de permanência, aposentei-me,
na ocasião em que a aposentadoria ainda era concedida com 30 anos de
serviço para as mulheres. Retomei os estudos e, dois anos depois, iniciei-
me na advocacia, em parceria com a filha de uma amiga, que aliás conheci
por ocasião da investigação de um crime, enquanto trabalhava na DPCA, e
ela, na época, Promotora de Justiça. Hoje sou sócia do escritório Carmona
& Marinho – Advogados Associados, juntamente com meu filho Mateus,
minha amiga Aymara, Promotora aposentada, e a filha dela, Natália, minha
única sócia no início de atuação do escritório.
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Atualmente, no exercício pleno da advocacia, atuando somente nas áreas de direito das famílias,
sucessório e violência doméstica, reforço o pensamento que sempre tive na polícia: os conflitos interpessoais
acontecem por ausência de amor,de si mesmo e do próximo.

Em 2019,fui nomeada como presidente da Comissão de Combate à Violência Doméstica e Familiar, da
Ordem dos Advogados do Brasil/DF. Como conselheira, percebo o quão importante é o papel do advogado, na
garantia de uma sociedade menos injusta e desigual.

Além de minhas tarefas da advocacia, muito me atrai fazer decorações de festas, cogitando até
trabalhar com isso quando me aposentasse.

Ao finalizar essa narrativa, lembrei-me das crianças e adolescentes que atendi na DPCA. Ana, 10 anos,
era franzina e frequentemente era vítima de violência praticada pelo padrasto. Diante da ausência de aplicação de
medida protetivas do ECA, visando cessar o ciclo de violações, procurei o juiz da Vara da Infância e da Juventude
com o inquérito. Comovido, o juiz disse que iria adotar as medidas cabíveis. Contudo, no dia seguinte, ao entrar na
delegacia, o diretor do DPE pediu para que eu com parecesse ao local de um crime, envolvendo uma criança.
Matagal alto, difícil acesso de viatura policial. Depois de caminhar pelo mato, fui surpreendida com Ana, que, não
tendo ninguém para protegê-la, foi estuprada e morta pelo padrasto. Ana não foi protegida pelo Estado que,
burocrático e negligente, não foi capaz de escutar seu pedido de socorro. Poderia ser mais um crime corriqueiro
para apurar, e após a prisão do genitor, sentir-me realizada. Mas, eu definitivamente não era assim.

Felicidade plena inexiste, porém assevero que Deus foi extremamente misericordioso comigo, por ter
me contemplado com tantas realizações profissionais, amigos maravilhosos, alguns que o contato se limita a redes
sociais atualmente e outros,nem assim, mas que guardo no meu coração e que são responsáveis por
transformações na minha vida. Sem contar, outros amigos preciosíssimos, que sempre irmanados e mais próximos,
auxiliam na minha caminhada.
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Atualmente,possuo veículo confortável, que me leva para onde eu determinar. Mas, em 1987, quando
eu ainda não tinha carro, igualmente eu sabia pra onde queria ir, para onde o sol estava, e levar comigo quem
carregasse bondade no coração. Aquelas mulheres que sofrem por se verem impossibilitadas de realizar sonhos,
lembrem-se: a aliança entre a fé, a transpiração e a determinação, fazem que sejamos o que quisermos ser.

Obrigada à Polícia Civil, que me permitiu evoluir com o convívio de tantos anjos e,
também,proporcionar a mim e a meus pais uma vida mais confortável; aos meus filhos, os estudos, da mesma
forma que meus pais comigo fizeram; e, por fim, a me tornar uma pessoa mais humana.

Curso de formação de delegado na academia de polícia em 1986
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NOTAS E DESTAQUES DA SEMANA

Ministério da Justiça doa viaturas à SSP/DF

Carros serão usados para fortalecer ouvidorias e programas de valorização dos profissionais do setor

O Ministério da Justiça e Segurança Pública entregou 108 veículos utilitários aos estados e ao Distrito
Federal. O objetivo é valorizar, proteger e dar qualidade de vida aos profissionais que atuam na linha de frente do
Sistema Único de Segurança Pública (Susp). Os carros serão destinados às ouvidorias do Susp e aos centros de
reabilitação e atenção aos profissionais de segurança pública locais.

A entrega simbólica foi feita pelo ministro da Segurança Pública, André Mendonça. O secretário-
executivo da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal (SSP/DF), delegado Júlio Danilo Ferreira,
participou da entrega, nesta segunda-feira (29. O secretário Nacional de Segurança Pública do MJSP, Carlos Paim e
ouvidor-geral da pasta, Ronaldo Bento, também estiveram presentes na solenidade.

Para o secretário-executivo da SSP/DF, a entrega demonstra a importância que o MJSP vem dando ao
Susp e ao plano Nacional de Segurança Pública. “Estamos sempre buscando novos equipamentos e tecnologia para
monitoramento e inteligência, mas a entrega de hoje mostra também a importância que deve ser dada aos
profissionais da área”.

No âmbito do Programa Nacional de Qualidade de Vida para Profissionais de Segurança Pública (Pró-
Vida), cada estado será contemplado com três veículos – totalizando 81 veículos. Eles serão destinados aos
centros de reabilitação e readaptação e de atenção biopsicossocial, ou a unidades similares, da Polícia Civil, da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros.
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“Trabalhamos para atender o pleito dos estados e se aproximar da realidade dos policiais”, afirmou o
secretário Nacional de Segurança Pública, Carlos Paim.

Ouvidorias
Parte dos veículos (27) serão utilizados exclusivamente para as unidades de ouvidoria de Segurança dos

estados e do Distrito Federal. É a primeira vez que o governo federal investe em governança pública, priorizando
os mecanismos de controle da atividade policial.

“A entrega vai contribuir para reforçar o monitoramento permanente de atividade policial, dar agilidade
no recebimento e na apuração das denúncias por práticas indevidas cometidas profissionais de segurança pública
e defesa social”, afirmou o ouvidor-geral do MJSP, Ronaldo Bento.

Ainda de acordo com ele, será mais fácil prestar serviços para a sociedade oferecendo, aos gestores públicos,
retornos, apontamentos e avaliações permanentes sobre políticas públicas implementadas.

O ministro André Mendonça reforçou o papel fundamental das ouvidorias como um canal de proteção
àqueles que são, indevidamente, submetidos à uma situação de risco além da que já exerce em sua própria
atividade. “Procurem ajuda, é importante para você, para sua família e para a sociedade pois precisamos de vocês
com total capacidade de exercer seu dever e sua força policial”, afirmou Mendonça.

Para a compra dos veículos, o MJSP destinou R$ 6,8 milhões para o fortalecimento das ouvidorias e do
Pró-Vida. Ainda este ano, cerca de R$ 245 milhões serão investidos neste último. Instituído pela Lei nº 13.675, que
criou o Susp, o Pró-Vida tem, entre seus objetivos, a elaboração, a implementação, o apoio e o monitoramento de
projetos de atenção psicossocial, saúde e segurança no trabalho dos profissionais de segurança pública e defesa
social.

•Com informações da SSP/DF

FONTE: AGÊNCIA BRASÍLIA

https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2020/06/29/ministerio-da-justica-doa-viaturas-a-ssp-df/
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Portaria do Ministério da Justiça e Segurança Pública padroniza documento de

identificação para policiais civis no Brasil

A portaria entre em vigor em 1º de julho de 2020

Nesta segunda-feira (29), o ministro da Justiça e Segurança Pública, André Mendonça, assinou uma
portaria que prevê a padronização do documento de identificação funcional para os policiais civis dos Estados e
do Distrito Federal.

De acordo com o texto, a carteira de identidade funcional padrão contará com os formatos físico, em
cartão, e digital.

O formato digital será oferecido pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), por meio da
Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp). A portaria desta segunda-feira ainda revoga uma outra
portaria de 18 de dezembro de 2019.

Ainda conforme a portaria, a identificação em formato digital atenderá aos requisitos de segurança,
integridade, padronização, validade jurídica e interoperabilidade, além de estar vinculada ao QR-Code (Quick
Responde Code), para permitir a facilitação na verificação dos dados.

FONTE: JORNAL DE BRASÍLIA

https://jornaldebrasilia.com.br/brasil/portaria-do-ministerio-da-justica-e-seguranca-publica-padroniza-documento-de-identificacao-para-policiais-civis-no-brasil/
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Clube de Vantagens

Os associados contam com um
clube de vantagens. O Clube do Delegado
oferece desconto em mais de 800 parceiros
de diferentes áreas como vestuário,
eletrodomésticos, turismo e automóveis. Para
aproveitar as promoções é preciso acessar a
página (www.clubedodelegado.com.br) e
ativar o cadastro.

http://www.clubedodelegado.com.br/
http://www.clubedodelegado.com.br/
http://www.clubedodelegado.com.br/
http://www.clubedodelegado.com.br/
http://www.clubedodelegado.com.br/
http://www.clubedodelegado.com.br/
http://www.clubedodelegado.com.br/


15



16



17



18

Clube do delegado: Confira os convênios com restaurantes separados por região
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